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Resumo 

Objetivou-se com este estudo analisar as ocorrências de crimes contra fauna na Região Metropolitana do Recife-PE, com base nas 

informações constantes nos Termos Circunstanciados de Ocorrência da Delegacia de Polícia do Meio Ambiente do estado de 

Pernambuco. Para tal, foram avaliadas 326 ocorrências e as variáveis analisadas consistiram em: casos por ano e município, 

quantidade e grupo de animais envolvidos, tipo de infração, sexo, faixa etária do infrator, além de ocorrências por bairros do 

município de Recife-PE com distribuição espacial destas. O número de ocorrências registradas relacionadas a crimes contra fauna na 

Região Metropolitana do Recife-PE vem gradualmente elevando-se. Os infratores são predominantemente homens entre 20-59 anos, 

cujas infrações se relacionam a maus-tratos, sendo as aves silvestres as maiores vítimas. Com base nos dados obtidos, propicia-se a 

abertura para discussões e ações direcionadas a educação ambiental e de proteção aos animais, bem como o norteamento de forma 

estratégica das ações policiais. 

Palavras-Chave: Crimes ambientais; Geoprocessamento; Infração; Maus-tratos. 

Abstract 

This study aimed to analyze the crime profiles against fauna that occurred in the Metropolitan Region of Recife, Pernambuco, based 

on the information in the Circumstantiated Terms of Occurrence, registered on the Delegacia de Policia do Meio Ambiente of 

Pernambuco’s database. 326 occurrences were evaluated and the variables analyzed included cases per year, municipality, and 

registered reports per species/category involved, the type of infraction, gender and age group of the offenders, and occurrences per 

neighborhood in the city of Recife. The number of recorded occurrences related to crimes against fauna in the MRR has been 

increasing constantly. Offenders are predominantly men aged 20-59 years, whose infractions are related to mistreatment, with wild 

birds being the main victims. Based on the data obtained, attention should be drawn to the need for discussion and action aimed at 

environmental education and animal protection, as well as the strategic guidance of police actions. 

Keywords: Environmental crimes; Geoprocessing; Criminal offense; Animal cruelty. 

1. INTRODUÇÃO 

 

Os crimes ambientais têm impacto considerável na 

sociedade, pois os danos ao meio ambiente muitas vezes 

são irreparáveis e comprometem diretamente a qualidade 

e a manutenção da vida [1]. A preservação da integridade 

física e respeito à vida animal são obrigações morais da 

sociedade e do Estado, enfatizando a proibição de 

práticas de crueldade a quaisquer ser vivo ou ainda 

práticas que coloquem em risco a função ecológica 

destes e propiciem a extinção, no caso de animais 

silvestres [2].  

A Lei Federal Nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 

[3], conhecida como Lei de Crimes Ambientais, dispõe 

sobre as condutas lesivas ao meio ambiente e por meio 

dos seus artigos 29 ao 37, estabelece sanções penais à 

pessoa física ou jurídica que pratica atos contrários ao 

disposto na Lei. A supracitada Lei estabelece que são 

considerados crimes contra a fauna as seguintes 

condutas: caçar e matar espécies animais sem a devida 

permissão, licença ou autorização de autoridade 
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competente, ou em desacordo com a obtida (Art. 29); 

vender, exportar, adquirir, armazenar, manter em 

cativeiro ou depositar, utilizar ou transportar ovos, larvas 

ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 

migratória, bem como produtos e objetos derivados de 

criadouros não autorizados ou sem a devida licença da 

autoridade competente; e abusar, maltratar, ferir ou 

mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, 

nativos ou exóticos (Art. 32). 

Os maus-tratos são representados por qualquer tipo 

de violência, ultraje ou insulto, violência psicológica 

contra os animais, independentemente da ocorrência de 

trauma físico [4]. Com o aumento de ocorrências 

relacionadas a crimes contra a fauna, torna-se necessário 

estudos aprofundados. Principalmente, que analisem o 

perfil dos infratores, tipos de infração, entre outros 

aspectos, principalmente pela evidente ligação entre 

crimes contra animais e a violência interpessoal [5-7]. 

Não menos preocupante é o abandono de animais 

domésticos e a manutenção de animais em quantidade 

incompatível com o ambiente e em condições 

inadequadas (acúmulo de animais). Segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), 

aproximadamente 30 milhões de animais são 

abandonados no Brasil [8] e, assim como o abandono de 

animais, o acúmulo de animais tem grandes implicações 

para a saúde pública [9]. 

As ações do Estado em crimes ambientais são 

tratadas por seus órgãos ambientais, que se empenham na 

defesa do meio ambiente. Nesse contexto, as delegacias 

especializadas no combate aos crimes ambientais 

constituem um importante elo entre a justiça e a 

sociedade. No entanto, é essencial haver uma 

colaboração efetiva entre a coletividade e o poder 

público na promoção de medidas educativas, preventivas 

e repressivas adequadas [10]. 

Deste modo, objetivou-se com este estudo analisar as 

ocorrências de crimes contra fauna na Região 

Metropolitana do Recife-PE, com base nas informações 

constantes nos Termos Circunstanciados de Ocorrência 

da Delegacia de Polícia do Meio Ambiente do estado de 

Pernambuco. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

2.1. Área de Estudo 

Foram analisadas ocorrências relacionadas a crimes 

contra a fauna, procedentes da Região Metropolitana do 

Recife (RMR), que compreende os municípios de Abreu 

e Lima, Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, 

Camaragibe, Igarassu, Itamaracá, Ipojuca, Itapissuma, 

Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, 

Recife e São Lourenço da Mata, entre janeiro de 2013 e 

abril de 2019, relacionados a infração aos artigos 29 e 32 

da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 [3]. 

2.2. Amostragem e Análise de dados 

Os casos estudados foram derivados dos Termos 

Circunstanciados de Ocorrência (TCOs) e analisados 

com a devida autorização e anuência da Delegacia de 

Polícia do Meio Ambiente (DEPOMA), localizada em 

Recife, Pernambuco. As variáveis obtidas consistiram no 

número de casos por ano, número de casos por município 

da RMR, número de notificações registradas por grupo 

de animais, número de espécimes envolvidos, tipo de 

infração, gênero do infrator, faixa etária (estratificada em 

≤19 anos idade, entre 20-59 anos e ≥60 anos) e 

distribuição das ocorrências por bairros, apenas no 

município do Recife-PE. Os dados foram dispostos em 

planilhas do Microsoft Excel® e submetidos à análise 

descritiva, por meio do cálculo das frequências absolutas 

e relativas. 

A distribuição das ocorrências registradas no 

município do Recife foram georreferenciadas e 

mapeadas e, para tal, foram considerados os bairros que 

constavam no site de informações geográficas da cidade 

do Recife [11]. Para o geoprocessamento foi utilizado o 

software QGis (versão 2.18), possibilitando caracterizar 

a ocorrência de crimes contra a fauna por bairro, 

identificados por um gradiente de cores. 

3. RESULTADOS  

Foram analisadas 326 ocorrências relacionadas a 

crimes contra a fauna na Região Metropolitana do Recife 

(RMR), no período de janeiro de 2013 a abril de 2019. 

Quanto ao número de ocorrências por ano verificou-se 

que 10,7% das ocorrências (35/326) foram registradas no 

ano de 2013; 11,3% (37/326) no ano de 2014; 10,4% 

(34/326) em 2015; 14,4% (47/326) em 2016; 16% 

(52/326) em 2017; 28% (91/326) em 2018 e 9,2% 

(30/326) das ocorrências foram registradas no ano de 

2019 (considerando o período de janeiro a abril/2019). A 

violação dos artigos 29 e/ou 32 da Lei 9.605/98 foi 

aplicável em todos os casos, sendo constatada a infração 

ao artigo 32 em 56,8% (185/326) das ocorrências, 
infração ao artigo 29 em 42,6% (141/326) e em 0,6% 

(02/326) a infração aos artigos 29 e 32 simultaneamente. 

Ao avaliar a distribuição das ocorrências nos 

municípios da RMR, constatou-se que 71,4% (233/326) 

ocorreram em Recife; 11% (35/326) em Olinda; 7,7% 

(25/326) em Jaboatão dos Guararapes; 3,3% (11/326) em 

Camaragibe; 3,3% (11/326) em Paulista; 1,8% (6/326) 

em São Lourenço da Mata; 0,9% (3/326) em Abreu e 

Lima; 0,3% (1/326) em Itamaracá e 0,3% (1/326) em 

Igarassu. Para entender a dinâmica espacial dos crimes 

contra a fauna ocorridos no Recife, foi elaborado um 

mapa com a disposição dos bairros para o município, no 

qual o quantitativo de crimes foi representado por um 

gradiente de cores (Figura 1). 
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Figura 1. Distribuição do número de ocorrências registradas por bairro do município do Recife-PE, entre janeiro de 2013 e abril de 2019. 
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Avaliou-se os grupos de animais envolvidos na 

ocorrência, conforme apresentados na Tabela 1. 

Tabela 1. Número de ocorrências registradas por grupo de animais, no 

período de janeiro de 2013 a abril de 2019. 

Grupos de Animais 
Quantitativo  

FA** (n) FR*** (%) 

Aves silvestres* 141 43,3 

Canina 116 35,6 

Felina 24 7,4 

Equina 12 3,7 

Canina+Felina 10 3,0 

Aves domésticas* 8 2,5 

Asinina 1 0,3 

Ovina 1 0,3 

Répteis 1 0,3 

Suína 1 0,3 

Primatas 1 0,3 

Canina+Aves Silvestres 1 0,3 

Felina+Aves Silvestres 1 0,3 

Caprina+Aves domésticas 1 0,3 

Não Informada 7 2,1 

Total 326 100 

*Espécies de aves não determinadas; ** FA – Frequência Absoluta; 

*** FR – Frequência Relativa 

 

Nas 326 ocorrências registradas, um total de 2.948 

animais, de diferentes grupos, foram vítimas de crimes 

contra a fauna (Tabela 2).  

 

Tabela 2. Quantitativo de animais por grupos, vítimas de crimes contra 

a fauna, registrado no período de janeiro de 2013 a abril de 2019. 

Grupos de Animais 
Quantitativo  

FA** (n) FR*** (%) 

Aves silvestres* 2.270 77 

Cães domésticos 491 16,7 

Gatos domésticos 149 5,1 

Cavalos (Equus caballus) 20 0,7 

Répteis 15 0,5 

Burro (Equus asinus) 1 0,03 

Ovinos (Ovis aries) 1 0,03 

Primata não humanos**** 1 0,03 

Total 2.948 100 

*Espécies de aves não determinadas; ** FA – Frequência Absoluta; 

*** FR – Frequência Relativa; **** Espécie de primata não 

determinada 

 

Quanto ao tipo de infração, os crimes foram 

categorizados como maus-tratos, cativeiro ilegal de 

animais silvestres e comércio ilegal de animais silvestres. 

Os maus-tratos, por sua vez, foram subcategorizados em: 

abandono (animais domésticos), acúmulo de animais, 

envenenamento, negligência, rinhas de galo, zoofilia, 

afogamento e não especificado, quando a informação não 

foi registrada no TCO (Figura 2). Considerando as 

categorias dos crimes, constatou-se que os maus-tratos 

foram descritos em 57% (185/326) dos TCOs, seguidos 

pelo cativeiro ilegal de animais silvestres em 31% 

(101/326) e comércio ilegal de animais silvestres em 

12% (40/326).  

 
Figura 2. Subcategorização dos maus-tratos de acordo com as 

ocorrências registradas no período de janeiro de 2013 a abril de 2019. 

 

Particularmente, nos casos de envenenamento, 

constatou-se que em 14 animais foi constatada a ação 

exógena de compostos químicos e 564 animais foram 

vítimas de acumuladores (Tabela 3). 

 

Tabela 2. Quantitativo de animais por grupos, vítimas de acumuladores 

de animais, registrado no período de janeiro de 2013 a abril de 2019. 

Grupos de Animais 
Quantitativo  

FA** (n) FR*** (%) 

Não especificado 253 44,9 

Caninos 236 41,8 

Felinos 75 13,3 

Total 564 100 

** FA – Frequência Absoluta; *** FR – Frequência Relativa 

 

O perfil dos infratores também foi analisado e 

classificado quanto ao gênero e faixa etária. Observou-se 

que 77% (251/326) dos agressores eram declarados do 

sexo masculino, 21% (68/326) do sexo feminino e 2,1% 

(7/326) não informados. Em relação à faixa etária, 80,7% 

(263/326) dos infratores possuíam de 20 a 59 anos, 15% 

(49/326) 60 anos ou mais, 1,5% (5/326) 19 anos ou 

menos e em 2,8 % (9/326) casos a informação não foi 

divulgada. 

Também foram avaliados os perfis dos infratores 

quanto ao gênero e faixa etária em relação as duas 

principais subcategorias de maus tratos: abandono de 

animais domésticos e acúmulo de animais. Em 55,5% 

(20/36) dos casos de abandono de animais, os 

responsáveis pelo crime eram declarados do sexo 

masculino, 39% (14/36) do sexo feminino e 5,5% 

(02/36) não foram declarados. Quanto às faixas etárias, 

os responsáveis declarados do sexo masculino possuíam 

entre 20 e 59 anos em 85% (17/20) dos casos. Para as 



L.M. Monteiro et al., Rev. Bras. Crimin. 12(5), 39-46, 2023 

 

43 

mulheres, 92,9% (13/14) das responsáveis tinham entre 

20 e 59 anos. Em relação ao acúmulo de animais, os 

infratores eram predominantemente do sexo feminino 

(92,9%, 13/14), 61,5% (8/13) destes possuíam entre 20 e 

59 anos e 38,5% (5/13) 60 anos ou mais. 

 

4. DISCUSSÃO 

 

As questões ambientais são preocupações mundiais 

incessantes e, especificamente no Brasil, levaram à 

inclusão do tema na Constituição Federal de 1988, 

determinando-se que a defesa e preservação do meio 

ambiente é responsabilidade de todos, incluindo o poder 

público e população. Esta última é considerada vítima 

em casos de crimes ambientais, o que legitima o 

policiamento ostensivo em defesa do meio ambiente 

[12]. 

A legislação anterior relativa aos crimes contra a 

fauna foi aprimorada, culminando na Lei Federal nº 

9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas decorrentes de condutas e atividades 

lesivas ao meio ambiente [3]. Os artigos 29 e 32 

especificam a conduta lesiva contra animais silvestres, 

domésticos ou domesticados. Este é o objeto deste 

estudo. Essa lei possibilitou transformar transgressões 

em crimes, elencando penas e multas mais rígidas para 

quem desrespeita o meio ambiente [13]. A legislação 

ambiental brasileira tem sido considerada pioneira, mas 

não é isenta de falhas, principalmente, no que diz 

respeito aos crimes contra a fauna. As penas por violação 

aos artigos 29 e 32 (especificamente para animais 

selvagens) são demasiado brandas face à gravidade dos 

crimes. Além disso, necessita de melhores definições do 

que constitui maus-tratos. Adicionalmente, a Lei 

9.605/98 foi alterada no seu artigo 32, pela Lei nº 14.064, 

de 29 de setembro de 2020, que passou a vigorar 

acrescido do parágrafo:  

“§ 1º-A Quando se tratar de cão ou 

gato, a pena para as condutas descritas 

no caput deste artigo será de reclusão, 

de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e 

proibição da guarda.” [14]. 

A alteração foi importante, porém só é válida para 

cães e gatos, não contemplando outras espécies 

domésticas e silvestres. 

O aumento do número de ocorrências registradas, 

observado no período, reflete um processo de 

progressiva percepção dos crimes ambientais no estado 

de Pernambuco. No entanto, esses números ainda são 

pequenos quando comparados a estados como São Paulo, 

que registraram um total de 9.391, 7.763 e 7.338 

denúncias relacionadas a crimes contra a fauna em 2013, 

2014 e 2015, respectivamente [15]. O número inferior de 

ocorrências registrados em 2019, se deve ao fato de a 

análise ter sido realizada até abril daquele ano, no 

entanto considerando o número de ocorrências 

registradas no primeiro quadrimestre, supõe-se que 

houve uma tendência de aumento no decorrer do ano em 

questão. 

A RMR é composta por 14 municípios; no entanto, as 

ocorrências registradas originaram-se de apenas nove, 

dos quais Recife apresentou o maior número de casos. 

Como a DEPOMA situa-se nesta cidade, há uma maior 

facilidade de deslocamento para os denunciantes. No 

entanto, outros fatores podem contribuir para a maior 

representatividade das denúncias no município, como as 

ações educativas realizadas por órgãos públicos e pela 

própria DEPOMA. Ações educativas são essenciais na 

prevenção de atos ilícitos em todos os âmbitos. De 

acordo com Azevedo [13] há a necessidade de se buscar 

a educação ambiental como meio de substituição de 

penas, propiciando a reflexão do transgressor sobre os 

seus atos e o impacto que estes podem ocasionar ao meio 

ambiente. 

Nas análises do quantitativas de ocorrências 

registradas por bairros no município do Recife, destacou-

se as 32 ocorrências reportadas para o bairro Cordeiro, 

localizado na região central. Historicamente, esse bairro 

era conhecido por abrigar feiras livres nas quais o 

comércio ilegal de animais silvestres era recorrente, 

sendo constantemente alvo de ações policiais [16,17].  

De forma a compreender a dinâmica espacial dos 

crimes contra fauna registrados por bairros no município 

do Recife, empregou-se uma análise de 

georreferenciamento. O georreferenciamento é uma 

ferramenta eficaz para mapeamento e reconhecimento 

espacial. Tornou-se um aliado no combate à 

criminalidade ao favorecer as ações policiais e 

possibilitar a execução de ações preventivas [18]. O 

mapeamento de áreas possibilita o planejamento social e 

norteia a execução de ações públicas, por parte das 

autoridades competentes. 

O maior número de ocorrências registradas durante o 

período de estudo foi relacionado a aves silvestres, quer 

seja pelo comércio ou criação ilegal. As regiões 

Nordeste, Norte e Centro-Oeste são consideradas 

algumas das principais fornecedoras de animais 

silvestres provenientes do tráfico devido à presença de 

espécies de rara beleza e cantos diversificados que 

atraem muitos caçadores e colecionadores [19]. Os 

levantamentos faunísticos regionalizados são importantes 

para a conservação das espécies, pois orientam ações 

educativas e de fiscalização. 

Considerando os casos de maus-tratos (57%; 

185/326) com infração ao artigo 32 da Lei 9.605/98, 

apenas dois casos envolviam animais silvestres, enquanto 

nos demais as vítimas eram predominantemente cães e 

gatos. Independentemente dos tipos de maus-tratos, a 

violência contra os animais parece ser tema constante de 

estudos em diversas áreas, sendo tratada como um 
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indicador de outras doenças que atingem a sociedade. 

Outros estudos encontraram uma estreita relação entre o 

abuso de animais e a violência doméstica com 

características comuns. Ser violento com animais revela 

tendências para a execução de outros crimes de extrema 

violência, expõe histórias de violência familiar e 

distúrbios pré-existentes, como psicopatia, além de 

distúrbios psicológicos durante a infância e adolescência 

[6,7]. 

Ao analisar os casos de maus-tratos, em 63,2% destes 

não houve caracterização específica do tipo de maus-

tratos infligido. No entanto, foram relatados casos de 

maus-tratos relacionados ao abandono (animais 

domésticos), promovidos diretamente por acumuladores, 

envenenamento, omissão de socorro em colisões 

(negligência), rinhas de galo, afogamento e maus-tratos 

detectados em criação irregular de suínos. Isso pode 

refletir a falta de uma definição clara de maus-tratos na 

Lei 9.605/98, especificamente em seu Artigo 32, já que 

este é o principal dispositivo no enquadramento do 

infrator. 

Destaca-se entre as subcategorias dos maus-tratos, o 

abandono e acúmulo de animais. Entre os motivos para o 

abandono de animais, é possível elencar: ausência de 

espaço físico adequado, custos não planejados, 

problemas comportamentais, reprodução acidental que 

culmina no abandono de ninhadas, idade avançada dos 

animais e doenças terminais [20]. A identificação de 

animais por meio de microchip é considerada uma das 

estratégias na prevenção do abandono [21], no entanto 

não é algo disponível a população no geral, desta forma o 

aconselhamento sobre posse responsável torna-se, de 

certa forma, mais viável na tentativa de redução do 

problema.  

A questão do abandono de animais transcende os 

aspectos relacionados ao comprometimento de seu bem-

estar, com graves repercussões no âmbito da saúde 

pública. A circulação de zoonoses, tais como raiva e 

leishmaniose, por exemplo, consiste em um dos maiores 

problemas relacionados. A atuação conjunta de 

delegacias especializadas, profissionais de medicina 

veterinária e centros municipais de controle de zoonoses 

é fundamental para minimizar os impactos relacionados 

ao abandono em termos de bem-estar e saúde animal. 

Resolver o abandono de animais torna-se um desafio 

público e cultural substancial a longo prazo [20]. 

Não menos preocupante, observou-se que 7,7% 

(14/185) das ocorrências de maus-tratos foram 

relacionadas ao acúmulo de animais. Embora esse 

percentual esteja abaixo dos números observados para 

abandono e maus-tratos não especificados, o valor não 

pode ser subestimado, considerando os 564 animais 

vítimas dessa prática. O acúmulo de animais consiste em 

um distúrbio multifatorial, no qual existe uma 

necessidade compulsiva de abrigar muitos animais, 

independentemente dos cuidados mínimos de higiene e 

saúde que eles exigem. É uma situação complexa que 

requer uma abordagem multidisciplinar adequada 

[22,23]. Nesses casos, os animais são encontrados em 

situações extremamente insalubres; assim, os 

acumuladores são autuados como infratores, devido à sua 

negligência e maus-tratos para com os animais e, neste 

caso, a simples aplicação da lei não resolverá o 

problema, com grande probabilidade de reincidência 

[24]. 

Quanto ao perfil do infrator, o estudo demonstrou a 

predominância do sexo masculino, na faixa etária de 20 a 

59 anos, independentemente do tipo de infração. Além 

disso, houve um baixo índice ou mesmo ausência de 

mulheres envolvidas no cativeiro e comércio ilegal de 

animais silvestres. Esses resultados refletem um 

panorama já observado em outras regiões do país [25]. 

Em geral, os homens cometem mais crimes violentos do 

que as mulheres, que são mais propensas a cometer 

crimes patrimoniais. Em detrimento aos crimes contra 

pessoas ou animais, foram investigadas e atribuídas a 

causas hormonais, culturais e sociais [26,27]. Os homens 

são mais propensos a cometer crimes envolvendo risco, o 

que pode explicar neste estudo, um número maior de 

homens e menor de mulheres envolvidos no comércio ou 

criação ilegal de animais silvestres. 

O estudo apontou também que o abandono de 

animais ocorria por homens com idade entre 20 a 59 

anos. Esses resultados corroboram outro estudo [28], em 

que os autores afirmaram que homens com menos de 50 

anos são os mais propensos a abandonar animais, 

principalmente cães. Já em relação ao acúmulo de 

animais, 92,9% das ocorrências envolveram mulheres da 

faixa etária de 20 a 59 anos. Este distúrbio envolve 

predominantemente mulheres que geralmente começam a 

acumular animais antes da idade avançada, e muitas 

vezes são solitárias [29]. Esse perfil revela a necessidade 

de uma abordagem multiprofissional, por meio da 

psicologia, assistência social e vigilância sanitária, 

destinada a promoção do bem-estar animal e humano, 

além do equilíbrio ambiental.  

A análise das informações do TCOs não permitiu 

uma estratificação etária mais específica do que 20-59 

anos, mas permite algumas inferências. Existe uma 

relação robusta entre a idade do infrator e a prática de 

crimes [30], com o ápice da atividade criminosa por 

volta dos 30-44 anos [27]. 

Em síntese, independentemente do tipo de infração e 

maus-tratos caracterizados, a violência contra animais é 

tema constante de pesquisas multidisciplinares, sendo 

vista como um indicador de outros transtornos que 

afetam a sociedade e, portanto, merece toda atenção. 

 

5. CONCLUSÕES 
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O número de ocorrências relacionadas a crimes 

contra a fauna na RMR tem aumentado, principalmente 

na cidade do Recife. Os infratores foram principalmente 

homens com idade entre 20 e 59 anos, cujas infrações 

frequentemente relacionaram-se a maus-tratos, sendo as 

aves silvestres as maiores vítimas.  

Para que resultados satisfatórios sejam obtidos 

inicialmente, torna-se essencial o entendimento por parte 

de todos os envolvidos (sociedade e autoridades) que os 

animais, constituem e equilibram o meio ambiente. Bem 

como, que ações antrópicas promovem um colapso 

ambiental, com perdas significativas e permanentes da 

biodiversidade. 

Ao se obter um panorama geral e a distribuição 

espacial das ocorrências relacionadas a crimes contra 

fauna na RMR e no município do Recife, 

respectivamente, propicia-se a abertura para discussões e 

ações direcionadas a educação ambiental, 

conscientizando a sociedade do seu papel fiscalizador e 

de proteção aos animais, do mesmo modo, possibilita 

ainda o norteamento das ações policiais por parte das 

autoridades competentes. 
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